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PROJETO DE LEI N.º 681, DE 2015 
(Do Sr. Marco Tebaldi) 

 
Altera o Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, que dispõe 
sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de 
seguros e resseguros, e dá outras providências, bem como a Lei nº 
6.194, de 19 de dezembro de 1974, que dispõe sobre Seguro 
Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de 
via Terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não, para 
instituir a isenção de cobrança de Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre - DPVAT 
para os veículos que especifica. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-505/1991.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei acrescenta o § 2º ao art. 20 do Decreto-Lei nº 

73, de 21 de novembro de 1966, bem como modifica o § 1º do art. 12 da Lei nº 

6.194, de 19 de dezembro de 1974, para estabelecer que a obrigatoriedade do 

Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via 

Terrestre – DPVAT de proprietários de veículos certificados pelas resoluções nº 56, 

de 21 de maio de 1998 e 127, de 06 de agosto de 2001, “veículos de coleção”, 

recaia somente sobre os veículos que circulam, ficando aos veículos da coleção 

transportados por guinchos, plataformas e outros, isentos da cobrança do seguro. 

Art. 2º O art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 

1966, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo 

único para § 1º: 

“Art. 20 ...................................................................... 

.................................................................................... 

§ 1º ........................................................................... 

§ 2º Para os proprietários de veículos automotores 
certificados pelas resoluções nº 56, de 21 de maio de 1998 e 

127, de 06 de agosto de 2001, a obrigatoriedade estabelecida 

pela alínea “l” deste artigo é devida somente para veículos em 
circulação, ficando isento do pagamento do seguro, os veículos 

automotores “de coleção” que são transportados em guinchos, 

plataformas e outros.” (NR) 

Art. 3º O § 1º do art. 12 da L ei nº 6.194, de 19 de dezembro de 

1974, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art . 12. ..................................................................... 

§ 1o O Conselho Nacional de Trânsito implantará e 

fiscalizará as medidas de sua competência, garantidoras do 
não licenciamento e não circulação de veículos automotores de 

vias terrestres, em via pública ou fora dela, a descoberto do 
seguro previsto nesta lei, ressalvada a isenção estabelecida 
pelo § 2º art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 

1966. 

..........................................................................” (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por 

Veículos Automotores de Via Terrestre ou por sua carga, a pessoas transportadas 

ou não (DPVAT), foi instituído pela Lei nº 6.194, de 19 de junho de 1974, e tem sua 

origem no Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, que estabelece, em seu 

artigo 20, os denominados "seguros obrigatórios", dentre eles o de "danos pessoais 

causados por veículos automotores de vias terrestres e por embarcações, ou por 

sua carga, a pessoas transportadas ou não" (alínea “l”). 

Não obstante a importância da arrecadação do seguro DPVAT 

para os cofres públicos e sua relevante função de promover o ressarcimento às 

vítimas de acidentes, algumas ponderações devem ser feitas no tocante à sua 

exigência irrestrita a todos os veículos automotores. 

Isso porque a obrigatoriedade de que todos os veículos 

automotores arquem com o seguro desconsidera a existência de veículos que não 

transitam pelas vias públicas, a exemplo dos veículos automotores registrados como 

“veículo de coleção” e são utilizados somente para exposições. 

Para conseguir a certificação (a partir da qual passam a ser 

conhecidos como “placa preta”), exige-se que o veículo tenha sido fabricado há mais 

de 30 anos, que mantenha as características originais de fábrica e que integre uma 

coleção. Para tanto, o proprietário (ou seu representante legal) deve encaminhar 

requerimento ao órgão de trânsito, com firma reconhecida por autenticidade, 

solicitando o registro do veículo como “de coleção”. Além disso, deve possuir 

também o Certificado de Originalidade, expedido por entidade credenciada pelo 

Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN).  

Percebe-se, portanto, que se trata de veículos que participam 

de exposições em feiras e eventos e não são utilizados pelos seus proprietários para 

circulação em vias públicas, são veículos de coleção, que geralmente são 

deslocados em guinchos, plataformas, carretinhas, entre outros, somente para 

participar dessas exposições e mostras do gênero. 

Desse modo, exigir-se que sejam oneradas com o pagamento 

de um seguro voltado à prevenção de risco de ocorrência de acidentes de trânsito e 

ao ressarcimento mínimo de suas vítimas, configura um contrassenso, uma vez que 

é nula a probabilidade de um acidente de trânsito envolvendo esse veículo.  
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Além disso, nas circunstâncias atuais, o colecionador acaba 

por arcar, indevidamente, com um valor altíssimo de DPVAT, especialmente quando 

consideramos que ele possui diversos veículos automotores em sua coleção e eles 

somente deixam seu estabelecimento nas ocasiões já mencionadas. 

Assim, pelos motivos acima apresentados, consideramos que 

este projeto de lei tem o mérito de corrigir uma situação faticamente injusta. Ao 

alterarmos a legislação brasileira de modo a estabelecer que o colecionador pague o 

DPVAT relativamente aos veículos automotores em circulação de sua coleção, 

ficando os demais isentos dessa cobrança, desoneramos os colecionadores e 

estimulamos uma importante valorização da história do antigomobilismo brasileiro. 

Sala das Sessões, em 11 de março de 2015. 

Deputado MARCO TEBALDI 
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI Nº 73, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 
 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros 

Privados, regula as operações de seguros e 

resseguros e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 2º do Ato Complementar número 23, de 20 de outubro de 1966,  

 

DECRETA: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS APLICÁVEIS AO SISTEMA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 20. Sem prejuízo do disposto em leis especiais, são obrigatórios os seguros 

de:  

a) danos pessoais a passageiros de aeronaves comerciais;   

b ) responsabilidade civil do proprietário de aeronaves e do transportador aéreo; 

(Alínea com redação dada pela Lei nº 8.374, de 30/12/1991) 

c) responsabilidade civil do construtor de imóveis em zonas urbanas por danos a 

pessoas ou coisas;   

d) bens dados em garantia de empréstimos ou financiamentos de instituições 

financeiras pública;   

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371353&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371353&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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e) garantia do cumprimento das obrigações do incorporador e construtor de 

imóveis;   

f) garantia do pagamento a cargo de mutuário da construção civil, inclusive 

obrigação imobiliária;   

g) edifícios divididos em unidades autônomas;   

h) incêndio e transporte de bens pertencentes a pessoas jurídicas, situados no País 

ou nele transportados;   

i) (Revogada pela Lei Complementar nº 126, de 15/1/2007) 

j) crédito à exportação, quando julgado conveniente pelo CNSP, ouvido o 

Conselho Nacional do Comércio Exterior (CONCEX). (Alínea com redação dada pelo 

Decreto-Lei nº 826, de 5/9/1969) 

l) danos pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres e por 

embarcações, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não; (Alínea acrescida pela Lei nº 

6.194, de 19/12/1974 e com nova redação dada pela Lei nº 8.374, de 30/12/1991) 

m) responsabilidade civil dos transportadores terrestres, marítimos, fluviais e 

lacustres, por danos à carga transportada. (Alínea acrescida pela Lei nº 8.374, de 30/12/1991) 

Parágrafo único. Não se aplica à União a obrigatoriedade estatuída na alínea h 

deste artigo. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 10.190, de 14/2/2001) 

 

Art. 21. Nos casos de seguros legalmente obrigatórios, o estipulante equipara-se 

ao segurado para os eleitos de contratação e manutenção do seguro.  

§ 1º Para os efeitos deste decreto-lei, estipulante é a pessoa que contrata seguro 

por conta de terceiros, podendo acumular a condição de beneficiário.  

§ 2º Nos seguros facultativos o estipulante é mandatário dos segurados.  

§3º O CNSP estabelecerá os direitos e obrigações do estipulante, quando for o 

caso, na regulamentação de cada ramo ou modalidade de seguro.  

§ 4º O não recolhimento dos prêmios recebidos de segurados, nos prazos devidos, 

sujeita o estipulante à multa, imposta pela SUSEP, de importância igual ao dobro do valor dos 

prêmios por ele retidos, sem prejuízo da ação penal que couber. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 5.627, de 1/12/1970) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 6.194, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974 
 

Dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos 

Pessoais causados por veículos automotores de 

via terrestre, ou por sua carga, a pessoas 

transportadas ou não. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 12. O Conselho Nacional de Seguros Privados expedirá normas 

disciplinadoras e tarifas que atendam ao disposto nesta Lei 

§ 1º O Conselho Nacional de Trânsito implantará e fiscalizará as medidas de sua 

competência, garantidoras do não licenciamento e não circulação de veículos automotores de 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549386&seqTexto=64837&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374718&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374718&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=357477&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=357477&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371353&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371353&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371353&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371353&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=363673&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=358677&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=358677&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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vias terrestres, em via pública ou fora dela, a descoberto do seguro previsto nesta Lei. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.441, de 13/7/1992) 

§ 2º Para efeito do parágrafo anterior, o Conselho Nacional de Trânsito expedirá 

normas para o vencimento do seguro coincidir com o do IPVA, arquivando-se cópia do 

bilhete ou apólice no prontuário respectivo, bem como fazer constar no registro de 

ocorrências nome, qualificação, endereço residencial e profissional completos do proprietário 

do veículo, além do nome da seguradora, número e vencimento do bilhete ou apólice de 

seguro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.441, de 13/7/1992) 

§ 3º O CNSP estabelecerá anualmente o valor correspondente ao custo da emissão 

e da cobrança da apólice ou do bilhete do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por 

veículos automotores de vias terrestres. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 451, 

de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 

16/12/2008) 

§ 4º O disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991, não se aplica ao produto da arrecadação do ressarcimento do custo descrito no § 3º 

deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008,  convertida 

na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 16/12/2008) 

 

Art 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto-

Lei nº 814, de 4 de setembro de 1969, e demais disposições em contrário.  

 

Brasília, 19 de dezembro de 1974; 153º da Independência e 86º da República.  

 

ERNESTO GEISEL  

Severo Fagundes Gomes  

 

 

RESOLUÇÃO Nº 56, DE 21 DE MAIO DE 1998 
 

Disciplina a identificação e emplacamento dos 

veículos de coleção, conforme dispõe o art. 97 

do Código de Trânsito Brasileiro. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN, usando da 

competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 

que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, e conforme o Decreto nº 2.327, de 23 de 

setembro de 1997, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, resolve: 

 

Art. 1º São considerados veículos de coleção aqueles que atenderem, 

cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

I - ter sido fabricado há mais de vinte anos; 

II - conservar suas características originais de fabricação; 

III - integrar uma coleção; 

IV - apresentar Certificado de Originalidade, reconhecido pelo Departamento 

Nacional de Trânsito - DENATRAN. 

§ 1º O Certificado de Originalidade de que trata o inciso IV deste artigo atestará 

as condições estabelecidas nos seus inciso I a III e será expedido por entidade credenciada e 

reconhecida pelo DENATRAN de acordo com o modelo Anexo, sendo o documento 

necessário para o registro. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365294&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365294&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365294&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365294&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584806&seqTexto=107621&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584806&seqTexto=107621&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588669&seqTexto=113379&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588669&seqTexto=113379&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584806&seqTexto=107621&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588669&seqTexto=113379&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588669&seqTexto=113379&PalavrasDestaque=
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§ 2º A entidade de que trata o parágrafo anterior será pessoa jurídica, sem fins 

lucrativos, e instituída para a promoção da conservação de automóveis antigos e para a 

divulgação dessa atividade cultural, de comprovada atuação nesse setor, respondendo pela 

legitimidade do Certificado que expedir. 

§ 3º O Certificado de Originalidade, expedido conforme modelo constante do 

Anexo desta Resolução, é documento necessário para o registro de veículo de coleção no 

órgão de trânsito. 

 

Art. 2º O disposto nos artigos 104 e 105 do Código de Trânsito Brasileiro não se 

aplica aos veículos de coleção. 

 

Art. 3º Os veículos de coleção serão identificados por placas dianteira e traseira, 

neles afixadas, de acordo com os procedimentos técnicos e operacionais estabelecidos pela 

Resolução 45/98 - CONTRAN. 

 

Art. 4º As cores das placas de que trata o artigo anterior serão em fundo preto e 

caracteres cinza. 

 

Art. 5º Fica revogada a Resolução 771/93 do CONTRAN. 

 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

RENAN CALHEIROS 

Ministério da Justiça 

 

ELISEU PADILHA 

Ministério dos Transportes 

 

LINDOLPHO DE CARVALHO DIAS - Suplente 

Ministério da Ciência e Tecnologia 

 

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA 

Ministério do Exército 

 

LUCIANO OLIVA PATRÍCIO - Suplente 

Ministério da Educação e do Desporto 

 

GUSTAVO KRAUSE 

Ministério do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e da Amazônia Legal 

 

BARJAS NEGRI - Suplente 

Ministério da Saúde 

 

RESOLUÇÃO  Nº  127 ,  DE  06  DE AGOSTO  DE    2001 
 

Altera o inciso I do artigo 1o da Resolução no 

56, de 21 de maio de 1998 - CONTRAN, e 

substitui o seu anexo. 
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O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO-CONTRAN, usando da 

competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, 

que institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme Decreto no 2.327, de 23 de 

setembro de 1997, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, resolve: 

 

Art. 1º O inciso I do artigo 1o da Resolução no 56, de 21 de maio de 1998 - 

CONTRAN, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

Art.1º................................................................................................................. 

 

I -  ter sido fabricado há mais de trinta anos.  

 

Art. 2º O Certificado de Originalidade de que trata o § 3o  do art. 1o da  

Resolução no 56, de 21 de maio  de 1998 - CONTRAN,  será expedido conforme modelo 

constante do anexo desta Resolução  

 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JOSÉ GREGORI 

Ministério da Justiça - Titular 

 

CARLOS ALBERTO F. DOS SANTOS 

Ministério do Meio Ambiente - Representante 

 

LUCIANO OLIVA PATRÍCIO 

Ministério da Educação - Suplente 

 

JOSÉ AUGUSTO VARANDA 

Ministério da Defesa - Suplente 

 

CARLOS AMÉRICO PACHECO 

Ministério da Ciência e Tecnologia - Suplente 

 

OTAVIO AZEVEDO MERCADANTE 

Ministério da Saúde – Representante 

 

RAIMUNDO DANTAS DOS SANTOS 

Ministério dos Transportes - Representante 

 

ANEXO 

 

(Identificação da Entidade) 

 

CERTIFICADO DE ORIGINALIDADE 

 

Certifico que o veículo cujas características são abaixo descritas, tendo sido examinado, 

possui mais de 30 anos de fabricação; é mantido como objeto de coleção; ostenta valor 

histórico por suas características originais; mantém pleno funcionamento os equipamentos de 

segurança de sua fabricação, estando apto a ser licenciado como Veículo Antigo, pelo que se 

expede o presente Certificado de Originalidade. 
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Veículo: marca, tipo, modelo, ano de fabricação, placa atual 

 

(nome da cidade, sigla do Estado, data) 

 

assinatura do responsável pela Certificação 

 

(nome por extenso) 

 

(qualificação junto à entidade) 

 

(endereço e telefone da entidade) 

 

FIM DO DOCUMENTO 


